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INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA 
Avenida Joio lelie, rill 1520,- Bairro Santa Genoyeva, Golinia/GO, CEP 74.672420 

Telefonei efax: eilan_unidadeea - impifiwww.incrorrennbr 

CONTRATO NO 586/2018 

Processo na 54000.136679/2018-31 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Na 
586/2018, QUE FAZEM ENTRE SI A UNIÃO, POR INTERMÉDIO DO (A) 
INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA - INCRA E A 
EMPRESA ECOSENSE CONSTRUCOES, LOGISTICA E GESTAO AMBIENTAL 
EIRELL 

O INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRARIA, por intermédio da Superintendência Regional do INCRA em Goiás, com sede na 
Avenida Rua João Leite no 1.520 , Setor Santa Genoveva, Goiânia, Estado de Goiás, neste ato representado pelo Superintendente Regional o Senhor EURÍPEDES 
MALAC1UIAS DE SOUSA, nomeado(a) pela Portaria INCRNP/Ns 453 de 18 de julho de 2016, publicada no DOU de 19/07/2016, inscrito no CPF no 083.703.621-68, 
portador da Carteira de Identidade ns 414.154, doravante denominada CONTRATANTE, e o ECOSENSE CONSTRUÇÕES, LOGÍSTICA E GESTÃO AMBIENTAL EIRELI, 
inscrita no CNPJ/MF sob o ns 21.876.089/0001-24, sediada na QUADRA 204 SUL, ALAMEDA 9, S/N, LOTE 02-A, QC 02, PLANO DIRETOR SUL PALMAS — TO, CEP: 
77.020492, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. JOÃO JOSÉ DE CARVALHO FILHO, portador da Carteira de Identidade ris 
4.003.463, expedida pela SSP/GO, e CPF ns CPF: 856.552.28149, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo SEI NO 54000.136679/2018-31 e em 
observancla às disposições da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei no 10.520, de lide julho de 2002, do Decreto ns 2.271, de 7 de Julho de 1997,do 
Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de 2013, da instrução Normativa SEGES/MPDG no 5, de 26 de maio de 2017 e da Portaria ris 409, de 21 de dezembro de 2016, 
resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão ns 8/2018, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. 	 CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

1.1. 	O objeto do presente instrumento é para contratação dos serviços continuados de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos 
sólidos comuns ou orgânicos gerados nas dependências da Superintendência Regional do INCRA em Goiás — SR(04), mediante fornecimento de contgineres, que 
serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. 	Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, Independentemente de transcrição. 

1.3. 	Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO SERVIÇO UNIDADE DE MEDIDA QUANTIDADE (ANUAL) VALOR ESTIMADO 

1 
Serviços continuados de coleta, transporte, tratamento e destinação final dos 
resíduos sólidos comuns ou orgânicos gerados nas dependências da SR (04)GO 

Saco (de 100 Litros) 7.920 UNITÁRIO TOTAL 

3.8599 30.571,00 

1.4. 	O quantitativo previsto nesta tabela é estimado, não se comprometendo o INCRA/GO a adquirir oda esta quantidade, mas até o limite acima 
previ to, conforme sua demanda no período de 12 meses, podendo ser parcial ou Integ al. 

CLAUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA 

2.1. 	O prazo de vigência deste Termo de Contrato é 12 meses, com inicio na data de 24/12/2018 e encerramento em 23/12/2019, podendo ser 
prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do Inciso II do artigo 57 da Lei ris 8.666/93, desde que haja autorização 
formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos: 

2.1.1. 	Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. 	Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

2.1.3. 	Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.4. 	Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantem interesse na realização do serviço; 

2.1.5. 	Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração; 

2.1.6. 	Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; e 

2.1.7. 	Seja comprovado que o contratado mantêm as condições iniciais de habilitação. 

2.1.8. 	A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

CLAUSULA TERCEIRA — PREÇO 

3.1. 	O valor mensal estimado da contratação é de R$ 2.547,58 (dois mil quinhentos e quarenta e sete reais e cinquenta e oito centavos), perfazendo o 
valor total de R$ 30.571,00 (trinta mil quinhentos e setenta e um reais). 

3.2. 	No valor adma estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e Indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLAUSULA QUARTA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. 	As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para 

exercido de 2018, na classificação abaixo: 

PTRES 
	

FONTE 
	

NO 
	

P1 

127409 
	

0176.370.002 
	

3390.39 
	

A2000000302 

4.2. 	Para atender as despesas de serviços decorrentes do presente contrato foram emitidas as notas de empenhos 2017NE800348 no valor de R$ 
2.548,00 (dois mil quinhentos e quarenta e oito reais). 
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4.3. 	As despesas complementares serão empenhadas quando ocorrer a descentralização dos recursos orçamentários próprios para atender tais 

despesas. 

4.4. 	No(s) exercido(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no 

inicio de cada exercido financeiro. 

5. 	 CLÁUSULA QUINTA — PAGAMENTO 

5.1. 	O pagamento pelos serviços descritos neste Instrumento e efetivamente realizados será realizado mensalmente, até o 82  (oitavo) dia útil do mês 

subsequente ao da prestação dos serviços. 

5.2. 	O prazo será contado a partir da apresentação da nota fiscal, juntamente com as vias originais dos recibos das entregas e dos demais documentos 

exigidos no contrato e na legislação pertinente. 

5.3. 	O pagamento será realizado por quantidade de sacos efetivamente recolhidos (sacos de 100 L), mediante apresentação de recibo/relatório de 
retirada devidamente assinado pelas partes (representante da contratada e fiscalização do contrato), considerando o valor unitário indicado na proposta 

vencedora do certame. 

5.4. 	Antes do pagamento será procedida consulta "on-line" junto ao SICAF para verificação da situação do fornecedor, relativamente às condições 

exigidas no edital e no contrato, 

5.5. 	A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definitivo do serviço, nos seguintes termos: 

5.5.1. 	No prazo de até 5 dias corridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá entregar toda a documentação comprobatória do 
cumprimento da obrigação contratual; 

5.5.2. 	No prazo de até 10 dias corridos a partir do recebimento dos documentos da CONTRATADA, o fiscal técnico deverá elaborar Relatório 
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato. 

5.6. 	No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento do relatório mencionado acima, o Gestor do Contrato deverá providenciar o 
recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes: 

5.6.1. 	Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o 
pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

5.6.2. 	Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações 
apresentadas; e 

5.6.3. 	Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, como valor exato dimensionado pela fiscalização. 

5.7. 	Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o indso lido art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão 
ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 52, â 32, da Lei na 8.666, de 1993. 

5.8. 	O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente, condicionado este ato à verificação da 
conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das comprovações mencionadas 
no item 2 do Anexo XI da IN SEGES/MPOG na. 5/2017. 

5.9. 	Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

5.10. 	Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no 
edital 

5.11. 	Constatando-se, Junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 
5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 
contratante. 

5.12. 	Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela 
fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existència de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

5.13. 	Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

5.14. 	Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a 
contratada não regularize sua situação junto ao SICAF. 

5.15. 	Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer 
caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada Inadimplente no SICAF. 

5.16. 	Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 
1993. 

5.17. 	A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades de prestação de serviços previstas no §5s-C, do 
artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções 
nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.18. 	Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá 
ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até o efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 
calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM =lx N a VP, sendo: 
EM = Encargos moratórias; 

N. Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

= índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

= (Tx1 
(6/100) 

365 

1= 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

CLÁUSULA SEXTA—DO REAJUSTE 

	

6.1. 	O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data prevista para 
apresentação da proposta, pela variação do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. 

	

6.2. 	Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

CLÁUSULA OITAVA — REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCAUZAÇÃO 

	

7.1. 	O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a fiscalização pela 
CONTRATANTE estão previstos no Termo de Referência, anexo do Edital, assim especificados: 
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7.1.1. 	O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação 
dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, 

especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei na 8.666, de 1993, e do art. 62 do Decreto na 2.271, de 1997. 

7.1.2. 	0(s) representante(s) da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do 

contrato. 

7.1.3. 	A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência. 

7.1.4. 	A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos 
aspectos mencionados no art. 47 e no ANEXO V, item 2.6,1, ambos da IN na 05/2017. 

7.1.5, 	A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), 
conforme modelo previsto no Anexo V-B, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o 
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

7.1,6. 	não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

7.1.7. 	deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade Inferior à 

demandada. 

7.1,8. 	A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

7.1.9. 	Durante a execução do objeto, o fiscal técnico devera monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, 
devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e Irregularidades constatadas. 

7.1.10. 	O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços realizada. 

7.1.11. 	Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizada. 

7.1.12. 	A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal 
técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 

7.1.13. 	Na hipótese de comportamento continuo de desconformidade da prestação do serviço em relação â qualidade exigida, bem como quando esta 
ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as 
regras previstas no ato convocatório. 

7.1.14. 	O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e 
qualidade da prestação dos serviços. 

7.1.15. 	O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, devera 
comunicar â autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de 
alteração dos valores contratuais previstos no* 12  do art. 65 da Lei na 8.666, de 1993. 

7.1.16. 	A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços-deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que 
contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referênda e na proposta, informando as respectivas quantidades e 
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 

7.1.17. 	O representante da Contratante devera promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel 
cumprimento das clausulas contratuais, conforme o disposto nos êê 12 e 22 do art. 67 da Lei na 8.66, de 1993. 

7.1.18. 	O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades asSardidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções 
administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da 
Lei na 8.666, de 1993. 

7.1.19. 	A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, Inclusive perante terceiros, por qualquer 
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vidos redibitórios, ou emprego de material Inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência 
desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei na 8.666, de 1993. 

8. 	 CLÁUSULA NONA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. 	São obrigações da CONTRATANTE: 

8.1.1. 	Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

8.1.2. 	Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas 
detectadas, Indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 
competente para as providências cabíveis; 

8.1.3. 	Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais Imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

8.1.4. 	Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

8.1.5. 	Efetuar as retenções tributarias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, no que couber, em conformidade com o 
Item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP na. 5/2017; 

8.1.6. 	Responsabilizar-se integralmente pelos compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8.2. 	São obrigações da CONTRATADA: 

8.2.1. 	Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao 
perfeito cumprimento das clausulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade 

especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta; 

8.2.2. 	Reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, os serviços 
efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou Incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.2.3. 	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei na 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o 
valor correspondente aos danos sofridos; 

8.2.4. 	Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos específicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e 
determinações em vigor; 

8.2.5. 	Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

8.2.6. 	Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de 
confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo r do Decreto n' 7.203, de 2010; 
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8.2.7. 	Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção 

Individual - EPI, quando for o caso; 

8.2.8. 	Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço; 

8.2.9. 	Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciarlas, tributarias e as demais previstas na legislação especifica, cuja 

inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante; 

8.2.10. 	Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

8.2.11. 	Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, 
devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

8.2.12. 	Relatar à Contratante toda e qualquer Irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços; 

8.2.13. 	Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; 
nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.2.14. 	Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação; 

8.2.15. 	Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

8.2.16. 	Arcar com o ânus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o 
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos 
incisos do § lado art. 57 da Lei na 8.6E6, de 1993. 

8.2.17. 	Adotar, no que couber, os critérios e práticas de sustentabilidade ambiental definidos na Instrução Normativa na 01, do Ministério do 
Planejamento, Orçamento e Gestão — MPOG, de 19 de janeiro de 2010, as normas ambientais constantes do DECRETO N. 7.746, desde Junho de 2012 e, ainda e 
atos normativos editados pelos órgãos de proteção ao meio ambiente. 

8.2.18. 	A CONTRATADA adotar procedimento visando demonstrar a quantidade de sacos de lixo recolhidos diariamente e mensalmente nas dependências 
do contratante, para que sejam realizados a conferência e o pagamento de acordo com a quantidade de lixo coletado. 

9. 	 CLAUSULA DÉCIMA — SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. 	Comete infração administrativa nos termos da Lei na 10.520, de 2002, a CONTRATADA que: 

9.1.1. 	inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

9.1.2. 	ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.1.3. 	falhar ou fraudar na execução do contrato; 

9.1.4. 	comportar-se de modo iniclôneo; e 

9.1.5. 	cometer fraude fiscal. 

9.2. 	Pela Inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

9.2.1. 	Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas 
aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

9.2.2. 	Multa de: 

9.2.2.1. 	0,1% (um decimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, 
limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Apôs o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação 
do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da resdsão unilateral da avença; 

9.2.2.2. 	0,1% (um dédmo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao 
previsto no subltem acima ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

9.2.2.3. 	0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

9.2.2.4. 	0,2% a 3,2% por dia sobre o valor do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2 abaixo; e 

9.2.2.5. 	0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de 
prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a 
rescisão do contrato; 

9.2.3. 	Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua 
concretamente, pelo prazo de ate dois anos; 

9.2.4. 	Sanção de Impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de 
até cinco anos; 

9.2.5. 	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a 
Contratante pelos prejuízos causados; 

9.3. 	As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

9.4. 	As sanções previstas nos subltens 18.2.1, 18.2.3, 18.2.4 e 18.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

9.5. 	Para efeito de aplicação de multas, às Infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2 a seguir: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

0,2% ao dia sobre o valor do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor do contrato 

0,8% ao dia sobre o valor do contrato 

4 	 1,6% ao dia sobre o valor do contrato 

in—li 	 3,2% ao dia sobre o valor do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM 
	

DESCRIÇÃO 
	

GRAU 

05 
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ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano 

físico, 	lesão 	corporal 	ou 	consequências 	letais, 	por 

ocorrência; 

2 
Suspender ou Interromper, salvo motivo de força maior ou 
caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade 

de atendimento; 

04 

3 
Servir-se de funcionário sem qualificação para executar os 
serviços contratados, por empregado e por dia; 

03 

ei 
Recusar-se 	a 	executar 	serviço 	determinado 	pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

Para os Itens a seguir, deixar de: 

5 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 
órgão fiscalizador, por ocorrência; 

02 

s Substituir empregado alocado que não atenda as necessidades do 
serviço, por funcionário e por dia; 

01 

7 
Cumprir quaisquer dos Itens do Edital e seus Anexos não previstos 
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada 
pelo órgão fiscalizada, por item e por ocorrênda; 

03 

I3 
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 
previstos no edital/contrato; 

01 

9 
Providenciar 	treinamento 	para 	seus 	funcionários 	conforme 
previsto na relação de obrigações da CONTRATADA 

01 

9.6. 	Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n2 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 

9.6.1. 	tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

9.6.2. 	tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

9.6.3. 	demonstrem não possuir Idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos Ilícitos praticados. 

9.7. 	A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à 
CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei n2 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n2 9,784, de 1999. 

9.8. 	A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem 
como o dano causado à Administração, observado o principio da proporcionalidade. 

9.9. 	As penalidades serão obrigatoriamente registradas no 5ICAF. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA—RESCISÃO 

10.1. 	O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei n2 8.666, de 1993, com as consequências indicadas 
no art. 80 da mesma Lei, sem prejuizo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

10.2. 	Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

10.3. 	A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei na 8.666, de 1993. 

10.4. 	O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.4.1. 	Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.4.2. 	Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.4.3. 	Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — VEDAÇÕES 

11.1. 	É vedado à CONTRATADA: 

11.1.1. 	Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

11.1.2. 	Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA—ALTERAÇÕES 

12.1. 	Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n2 8.666, de 1993, bem como do ANEXO X da IN ne 05, de 2017. 

12.2. 	A CONTRATADA e obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 
25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

12.3. 	As supressões resultantes de acordo celebrado entre as contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS 

13,1. 	Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n2 8.666, de 1993, na Lei n2 10.520, de 2002 e 

demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n2 8.078, de 1990— Código de Defesa do Consumidor — e normas 

e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — PUBLICAÇÃO 

14.1. 	Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste Instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei na 8.666, 
de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — FORO 
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15.1. 	O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária da Justiça Federai de Goiânia, 

Estado de Goiás. 

	

15.2, 	E, para firmeza e prova de assim haverem, entre si, ajustado e acordado, após ter sido lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Termo 

Aditivo é assinado eletronicamente pelas partes. 

sei! pa, Documento assinado eletronicamente por EurIpedes Malaquias de Souza, Superintendente, em 30/10/2018, ás 10:11, conforme horário oficial de &adila, com 
asems., Lu fundamento no art. GE ig do Decreto n2 8.539 de 8 de outubro de 2015. 
I•Infeka 
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